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ARTICLE INFO  ABSTRACT 
 
  

O artigo tem como objetivo avaliar a participação das mulheres na gestão da água a partir dos 
programas um milhão de cisternas e uma terra duas águas, para observar se há o reconhecimento 
como ante participativo para o desenvolvimento local, e se há a inclusão dessas mulheres nesta 
política pública. Foi utilizado o método de pesquisa exploratória com a finalidade de analisar a 
influência das mulheres para a efetivação da Política Pública de convivência com o semiárido, os 
programas P1MC e P1+2. A pesquisa foibaseada em estudos bibliográficos, que tratam 
principalmente sobre: convivência com o semiárido; os programas P1MC e P1+2; participação 
feminina, com o objetivo de avaliar a relação entre esses temas para compreender o estado atual 
das comunidades e a evolução (ou não). Como delimitação geográfica a zona rural de Senhor do 
Bonfim-BA, a região do Piemonte Norte do Itapicuru. Na academia são escassas as pesquisas que 
relacionam as políticas públicas de convivência com o semiárido e a participação da mulher como 
gestora da água e sujeito fundamental para efetivação do programa. Desta maneira a pesquisa 
trará discussões sobre o tema, uma vez que se mostram relevantes e necessárias para a sociedade. 
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INTRODUCTION 
 
O Direito à água potável é uma das facetas do direito à vida. 
Dessaforma, orespeitopeloacessoa água de qualidade contempla o 
Princípio da Dignidade da Pessoa Humana insculpido no artigo 1º, 
IIIda Constituição Federal. Na Constituição Federal, no artigo 6º, 
direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a 
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, 
(BRASIL, 1988), oacesso à águapotávelnão foi expressamente 
estabelecido. Mesmo não existindo na Constituição Federal de 
maneira expressa o direito fundamental à água potável existem outras 
fontes que ajudam a definir a água potável como um direito 
fundamental. A Organização das Nações Unidas, em 2010 declarou 
que o acesso à água limpa e segura é essencial uma vida digna, sendo 
classificado como dierito humano fundamental (ONU, 2010). A 
garantia da água potável como uma necessidade básica também está 
presente nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), na 
qual são estabelecidas 17 objetivos e 169 metas a serem atingidos até 
2030.  

 
 
 
Dentre os objetivos, tem-se, o “Objetivo 6. Assegurar a 
disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todas 
e todos” (ONU, 2022). Na legislação pátria, foi publicada a Lei 
Federal n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que institui a Política 
Nacional de Recursos Hídricos, a qual institui como objetivo 
assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de 
água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos 
(BRASIL, 1997). A água, como direito fundamental é dever do 
Estado garantir que todos tenham acesso, sendo uma opção as 
tecnologias de captação e manejo de água de chuva que possibilita 
que a água não aproveitada, que retornaria a atmosfera possa ser 
administrada e utilizada. Neste sentido, de acordo com a Rede de 
Tecnologia Social (RTS, 2010), tecnologia social pode ser entendida 
conceitualmente como quaisquer produtos, técnicas e metodologias 
desenvolvidas na interação dos saberes científico e com as 
experiências sociais que representam efetivas soluções de 
transformação da sociedade, visando assim, a busca de soluções por 
meio do diálogo entre os saberes. Na perspectiva do Estado, na 
tentativa de garantir uma vida digna a população do semiárido, 
implementaram-se as Políticas Públicas para o manejo de água limpa, 
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dentre elas, os programas um milhão de Cisternas e Uma terra Duas 
águas para que a população rural pudesse ser gestora da água da 
chuva. Para as mulheres que são responsáveis pela gestão da água, 
especificamente, estes programas foram uma verdadeira evolução. 
Visto que, a seca aumenta a sobrecarga de trabalho naturalizado como 
sendo tarefa “das mulheres”, uma vez que elas são as responsáveis 
por caminhar maiores distâncias para conseguir água, que nem 
sempre apresenta condições de potabilidade, o que contribui para o 
aumento de doenças vinculadas a insegurança hídrica entre as 
crianças e os demais membros da família (NOGUEIRA, 2009). 
Diante do exposto, levanta-se o seguinte questionamento: Qual a 
participação da mulher na elaboração e implantação de políticas 
públicas de desenvolvimento do semiárido a partir de políticas 
públicas de descentralização da produção de água?  
 
Assim, dissetação de mestrado, realizado sob égide dos parâmetros do 
Programada de Pós-Graduação em Dinâmicas de Desenvolvimento do 
Semiárido – PPGDiDeS, intitulado a participação feminina nos 
programas um milhão de cisternas e uma terra duas águas na cidade 
de Senhor do Bonfim – BA, teve como objetivo geral avaliar as 
políticas públicas P1MC e P1+2 e a participação das mulheres para 
sua efetivação. Ao desenvolver esse estudo espera-se que as políticas 
públicas para o desenvolvimento do semiárido sejam planejadas com 
o olhar para quem efetivamente irá executá-las para então conseguir 
um maior aproveitamento. Portanto, o presente estudo é de relevância 
social, uma vez que, pode contribuir para que a política pública de 
utilização e manejo de água seja bem mais aproveitada, além de 
despertar a necessidade das políticas públicas serem planejadas para 
quem irá executá-las. Faz-se necessário destacar, que a realização do 
presente trabalho se deu em duas etapas: a primeira se caracterizou 
pela pesquisa bibliográfica que foi lastro para o objetivo geral da 
pesquisa. Na segunda, o enriquecimento teórico e epistemológico 
proporcionado pelo processo de participação no Programa de Pós-
Graduação em Dinâmicas de Desenvolvimento do Semiárido – 
PPGDiDeS.  

 

MÉTODOS 
 
O presente artigo tem como discussão a inserção feminina no 
desenvolvimento do semiárido baiano através das políticas públicas, 
Programa 1 Milhão de Cisternas e P1+2. De acordo com os objetivos 
desta pesquisa, optou-se pela pesquisa exploratória e descritiva. A 
pesquisa exploratória, visa proporcionar maior proximidade com o 
problema, de modo a torná-lo explícito ou a construir hipóteses, a 
qual tem como objetivo principal o melhoramento de ideias (GIL, 
2002). Enquanto a parte descritiva da pesquisa, consoante Gil (2002, 
p.42) “[...] têm como objetivo primordial a descrição das 
características de determinada população [...]. [...] têm por objetivo 
estudar as características de um grupo [...]”. Foram analisadas nessa 
pesquisa as comunidades rurais localizadas na cidade de Senhor do 
Bonfim – BA, situada no Piemonte Norte do Itapicuru, região do 
semiárido baiano. Sendo assim, optou-se por realizar uma pesquisa 
qualitativa, uma vez que se caracteriza por responder questões 
particulares, nas ciências sociais, que não pode ser quantificado, 
trabalha com valores e atitudes de uma população que não podem ser 
reduzidos a variáveis (MINAYO, 1994).  
 
Para a fase exploratória, os instrumentos de pesquisa e intervenção 
adotados foram: revisão bibliográfica, análise documental e diário. A 
revisão bibliográfica consiste em uma análise geral sobre temas e 
trabalhos realizados, com significativa importância no âmbito 
acadêmico, uma vez que são capazes de fornecer informações, dados 
e perspectivas atuais e relevantes relacionados ao tema avaliado 
(MARCONI e LAKATOS, 2003). Na revisão bibliográfica de suporte 
ao tema do presente artigo, foram utilizadas bibliotecas virtuais, 
livros, revistas, jornais e artigos científicos disponíveis em 
plataformas tais como, Scientific Eletronic Library Online (Scielo), 
Portal de Periódicos da CAPES e bancos de dissertações e teses de 
universidades. Foram excluídos da análise bibliográfica, artigos que 
enfatizaram apenas os problemas enfrentados pela população do 
semiárido devido às suas condições climáticas, mas não abordaram as 

possibilidades para o desenvolvimento da região.  Além disso, é 
possível distinguir a pesquisa bibliográfica da documental, uma vez 
que esta é semelhante a bibliográfica, para Gil (2002, p. 46) “[...] 
enquanto na pesquisa bibliográfica as fontes são constituídas 
sobretudo por material impresso localizado nas bibliotecas, na 
pesquisa documental, as fontes são muitos mais diversificadas e 
dispersas.”. Nesta pesquisa, foram utilizados documentos oficiais do 
Estado, no site do ministério da cidadania, e da associação de 
Assistência Técnica a Assessoria aos Trabalhadores Rurais e 
Movimentos populares – CACTUS, responsável pelo gerenciamento 
da implantação das cisternas em Senhor do Bonfim – BA, além de 
atas e fotografias das associações. Através da análise desses 
documentos, percebe-se a quantidade de cisternas recebidas na cidade 
de Senhor do Bonfim – BA, podendo observar quantas foram 
destinadas as mulheres além de conseguir verificar a participação 
feminina em reuniões e envolvimento nos assuntos da comunidade. 
 
Como ferramenta de pesquisa, utilizou-se também o diário, que 
consiste no registro das experiências vivenciadas pelo investigador e 
que inclui interpretações, opiniões desta forma, permite ao 
pesquisador, reflexões críticas expressivas sobre o objeto de estudo 
(VIEIRA, 2001), seu uso está em crescimento, isso porque em 
pesquisas qualitativas permite a viabilidade do objeto de estudo.  O 
uso do diário como instrumento de pesquisa foi de extrema 
necessidade no presente artigo, visto que se busca analisar a 
percepção dos beneficiários (famílias e comunidade) das políticas 
públicas aqui tratadas sobre a mulher. O método do diário é 
abordagem qualitativa de pesquisa social.  A observação participante, 
situação em que o pesquisador participa da vida do participante, 
realizada pela autora nas residências rurais a fim de acompanhar o 
cotidiano dessas mulheres, foi outro instrumento utilizado (GIL, 
2002). O observador se insere na situação social pesquisada com o 
objetivo de uma investigação científica (MINAYO, 1994). No 
presente trabalho, foram utilizados diversos métodos científicos, 
posto que utilizar diferentes métodos é uma possibilidade de 
assegurar a compreensão em profundidade do objeto de estudo, é 
validar a pesquisa através de múltiplas práticas metodológicas, o que 
garante rigor e riqueza ao trabalho (DENZIN; LINCOLN, 2006).  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Política pública no Brasil: Elaborar política pública significa um 
conjunto de decisões sobre o quê, quando, com que consequências e 
para quem. A partir desta pontuação, percebe-se que as políticas 
públicas estão em constante aprimoramento, o que fez com que nas 
últimas décadas fosse registrado o ressurgimento de estudos sobre 
política pública, conforme a evolução conceitual descrita a seguir 
(SANTOS; RIBEIRO; GOMES, 2007). A expressão 
policyanalysis (análise de política pública) foi introduzida, ainda nos 
anos 30, como forma de conciliar conhecimento científico/acadêmico 
com a produção empírica dos governos e também como forma de 
estabelecer o diálogo entre cientistas sociais, grupos de interesse e 
governo (LASSWELL, 2018). No início, aanalise da política pública, 
estava limitada para os agentes públicos (policymakers). A 
racionalidade dos agentes públicos é sempre limitada por problemas 
como informação incompleta ou imperfeita, tempo para a tomada de 
decisão, auto interesse dos agentes, entre outros. Para ser 
maximizada, a racionalidade necessita de um conjunto de regras e 
incentivos que direcione o comportamento dos atores rumo aos 
resultados desejados (SIMÃO, 1957). As políticas públicas precisam 
incorporar outros elementos à sua formulação e à sua análise além das 
questões de racionalidade, tais como o papel das eleições, das 
obrigações, dos partidos e dos grupos de interesse (LINDBLOM, 
1979). Para a área ao definir a política pública como um sistema, ou 
seja, como uma relação entre formulação, resultados e ambiente. 
Assim, as políticas públicas recebem incentivos diferentes de acordo 
com a mídia e os grupos de interesse, que influenciam seus resultados 
e efeitos (EASTON, 1968). Além disso, uma política pública também 
pode ser definida como um campo dentro do estudo da política que 
analisa o governo à luz de grandes questões públicas (MEAD, 1995) e 
como um conjunto de ações do governo que irá produzir efeitos 
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específicos (LYNN; GOULD, 1980). Bem como, alinhada a esta 
definição de política pública, sendo a soma das atividades dos 
governos, que age diretamente ou através de atendimento, e que 
influencia a vida dos cidadãos (PETERS, 1986). Em síntese, tem-se 
uma definição de política pública como "o que o governo escolhe 
fazer ou não fazer" (DYE, 2013). 
 
Neste sentido, a formulação de políticas públicas constitui no estágio 
em que os governos democráticos traduzem seus propósitos e 
plataformas eleitorais em programas e ações que produzem resultados 
e mudanças no mundo real (SOUZA, 2006).  No Brasil, a 
Constituição Federal elenca os objetivos fundamentais do país que 
dentre os quais está a redução das desigualdades sociais e regionais. 
As ações governamentais para atingir tal objetivo são direcionadas 
através de políticas públicas que são estratégias do governo para 
minimizar alguma desigualdade (BRASIL, 1988).  
 
Para falar de política pública de convivência com a seca, primeiro 
faz-se necessário esclarecer a região a qual a política pública é 
implementada. Segundo o Ministério da Integração Nacional (2017): 

 
O semiárido é uma região que ocupa cerca de 12% do território 
nacional (1,03 milhão de km²) e abrange 1.262 municípios 
brasileiros, considerando a delimitação atual divulgada em 2017. 
A maior parte do Semiárido situa-se no Nordeste do país e 
também se estende pela parte setentrional de Minas Gerais (o 
Norte mineiro e o Vale do Jequitinhonha), ocupando cerca de 
18% do território do estado. No Nordeste, dos seus nove estados, 
metade tem mais de 85% de sua área caracterizada como 
semiárida, sendo o Ceará o que possui a maior parte de seu 
território com esse perfil. Em número de municípios, os estados 
com maior quantidade é a Bahia com 278. O Maranhão passou a 
fazer parte do Semiárido Legal em 2017. 

 
Comparado a outras regiões semiáridas do mundo, as quais o índice 
pluviométrico está entre 80 a 250 mm por ano, o Semiárido brasileiro 
é o mais chuvoso do planeta, com uma média entre 200 a 800mm 
anuais. Uma precipitação pluviométrica concentrada em poucos 
meses do ano e distribuída de forma irregular em todo semiárido. 
Esse volume de chuva é menor do que o índice de evaporação que, no 
Semiárido brasileiro, é de 3.000mm por ano (ASA, 2022). 
Historicamente, o fenômeno da seca teve visibilidade no Brasil 
somente nos anos de 1877-1879 período conhecido como a “grande 
seca”, que abalou o semiárido brasileiro, que era considerado como 
norte (VILA, 2001). Esse flagelo ceifou cerca de 500 mil vidas, com 
200 mil mortes somente no estado do Ceará, levando o Império a 
adotar alguns procedimentos, como a implantação de sistemas de 
irrigação e construções de açudes e barragens (GUERRA, 1981). 
 
Um dos aspectos centrais do paradigma de convivência com a seca 
consiste na captação e no armazenamento da água de chuva, para uso 
nos períodos de estiagem. A convivência com o semiárido: 

 
Caracteriza-se pela descentralização do acesso à água, por 
soluções locais, experimentações, adaptações e pelo uso de 
tecnologias apropriadas ao bioma caatinga. Um de seus princípios 
centrais refere-se à cultura do estoque de água de chuva, de 
sementes e de alimentos para pessoas e animais. Esta lógica 
propõe o acesso equitativo à água, a preservação dos recursos 
naturais, o fortalecimento da agricultura familiar e o estímulo à 
agricultura agroecológica. Ela parte do reconhecimento de que 
não é possível controlar as condições climáticas, a quantidade de 
chuvas e outras características naturais do semiárido, mas é 
possível se adaptar, experimentar, testar tecnologias, combiná-las 
e trabalhar continuamente em busca de melhorias, respeitando e 
cuidando dos recursos naturais (Pereira, 2016, p. 21). 

 
As políticas públicas são uma resposta do Estado às demandas da 
sociedade e às necessidades internas, representando um compromisso 
público de atuação em determinadas áreas a curto, médio ou longo 
prazo. No Brasil, um dos objetivos fundamentais dessas políticas é a 
erradicação da pobreza e da marginalização, bem como a redução das 

desigualdades sociais e regionais (BRASIL, 1988), é necessária a 
implementação de políticas públicas, definidas como uma ação de 
governo para atender à necessidade da coletividade (CHRISPINO, 
2016).  Para a convivência com a escassez de água no semiárido, fez-
se necessária a intervenção estatal, com a Lei nº 12.873/2013 que 
instituiu o Programa Nacional de Apoio à Captação de Água de 
Chuva e Outras Tecnologias Sociais de Acesso à Água - Programa 
Cisternas, que foi regulamentado pelo Decreto nº 9.606/2018 
(BRASIL, 2018). Ao abordar a questão do semiárido, é importante 
evitar a naturalização da seca e buscar a implementação de medidas 
pelo Estado que permitam que as comunidades aprendam a conviver 
com os longos períodos de estiagem. Nesse sentido, destaca-se a 
necessidade de descentralizar o acesso à água, por meio de soluções e 
adaptações à realidade do bioma local. (PEREIRA, 2016). 
 
Aparticipaçãofemininanosespaçosruraisdosemiáridobrasileiro 
 
A participação feminina na construção do país ocorre de forma 
gradual, não na mesma proporção que a influência masculina. 
Durante décadas, de maneira organizada, as mulheres reivindicavam 
melhorias. As mulheres tiveram a sua identificação social relacionada 
com referência à casa, à família, às obrigações com os maridos, filhos 
e a socialização familiar. Pode-se dizer que foi a partir da Revolução 
Industrial (Século XVIII) que essa condição começa a sofrer 
mudanças, pois a participação no mercado de trabalho, por exemplo, 
abriu novas possibilidades de lutas por direitos e mudanças das regras 
impostas e fixadas ao longo da História (FISCHER, 2006). Em 1945, 
o Direito Internacional na Carta das Nações Unidas, o artigo 8 
consagrou a igualdade entre homens e mulheres: “As Nações Unidas 
não farão restrições quanto à elegibilidade de homens e mulheres 
destinados a participar em qualquer carátere em condições de 
igualdade em seus órgãos principais e subsidiários” (Carta das Nações 
Unidas, 1945). Este princípio foi ratificado na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (1948): 

 
Artigo 1. Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos 
e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de 
qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião 
política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, 
nascimento, ou qualquer outra condição. 

 
No Brasil, o código Civil de 1830 autorizava a prisão da mulher 
adúltera (Brasil, 1830), e o de 1916 no art. 6º considerava a mulher 
casada como relativamente incapaz para a prática de atos da vida 
(Brasil, 1916), além de outras situações as quais a mulher era 
submissa ao marido. Posteriormente, na Constituição Federal de 
1988, após 43 anos do Direito à igualdade em nível internacional, o 
Poder Constituinte brasileiro, equiparou homens e mulheres no 
âmbito jurídico, no artigo 5°, I: 
 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: I 
– homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição (BRASIL, 1988). 

 
No contexto do semiárido, a participação da mulher é mais lenta e 
quando se demonstra forte écomparada ao homem forte. A figurado 
homem sertanejo é associada ao “cabra macho” earretado, 
destemidoecorajoso. Já a mulhe r é representada pela sua fragilidade 
esubmissão, aindaque ela seja reconhecida como “mulher macho” 
diante das adversidades da região (ALBUQUERQUE JUNIOR, 
1999). 
 
As mulheres da zona rural, ainda mais subjugadas, contribuem 
ativamente para o desenvolvimento local, visto que são as 
responsáveis diretas pela gestão de água. A mulher agricultora possui 
uma estreita relação com a água, sendo praticamente a única 
responsável pela gestão para o consumo da família (beber, preparar 
alimentos e higiene), além das outras atividades que envolvem o uso 
da água para agricultura e o trato de animais de pequeno porte 
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(MELO, 2005). No âmbito internacional, a relação entre mulher e 
água, foi formalmente estabelecida durante a Conferência 
Internacional de Água e Meio Ambiente, em Dublin – Irlanda em 
1992. Nesta conferência, o primeiro princípio apontado foi de que a 
água doce é um recurso finito, vulnerável e essencial para o 
desenvolvimento e o meio ambiente; o segundo, que a gestão de água 
deve ser baseada na abordagem participativa entre usuários e agentes 
políticos; enquanto no terceiro princípio foi evidenciado que as 
mulheres desempenham um papel essencial na provisão, no 
gerenciamento e na proteção da água (DECLARAÇÃO DE DUBLIN 
SOBRE ÁGUA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, 1992). 
 
Ainda neste sentido, de todas as recomendações realizadas na 
conferência de Dublin em 1992, a única que não foi incorporada na 
nova política de recursos hídricos foi a perspectiva de gênero 
(SOARES, 2006). Apesar da importância da mulher no uso e manejo 
dos recursos hídricos, não há no ordenamento jurídico brasileiro 
qualquer intervenção que garanta de maneira efetiva a participação 
das mulheres nos programas e políticas públicas relacionadas à água 
(CARDOSO, 2003). As mulheres despontam como um elemento 
relevante ao lidarem com a seca, mesmo que os formuladores de 
políticas públicas e os estudiosos da área não considerem um fator 
decisivo sua participação nessas políticas, o que marca a 
invisibilidade das mulheres na problemática da seca(FISCHER,2006). 
Os programas P1MC e P1+2 apesar de colocarem como critério de 
prioridade para o recebimento das cisternas, as famílias chefiadas por 
mulheres, não há obrigatoriedade da participação das mulheres nessa 
política pública. No cotidiano, os membros da família envolvidos 
diretamente na política pública de cisternas (P1MC e P1+2) não 
vislumbram a participação das mulheres como sendo fundamental 
para a gestão de água (NOGUEIRA, 2009). 
 
Em 2019, segundo o Ministério da Cidadania, de 47 cisternas 
construídas de outubro a dezembro, 34 foram direcionadas para 
famílias chefiadas por mulheres no município de Senhor do Bonfim, o 
que demonstra que o critério de prioridade para conseguir o benefício 
foi atendido (PROGRAMA CISTERNAS, 2021). A partir da gestão 
da água de cisterna em suas residências, as mulheresconseguem 
administrar uma pequena criação ou produção, seja ela de animais, 
verduras ou frutas. Essas atividades permitem inseri-las em um novo 
ciclo de integração, à economia formal e à vida social, reduzindo os 
índices de pobreza e, consequentemente, a desigualdade de gênero. 
Alémdisso,essas atividades permitem que elas participem da renda 
familiar, alterando assim as relações depodernoespaçodoméstico, 
umavezqueessasmulherespassamaserpercebidaspelosseuscompanheir
os e demais familiares a partir de outra lógica material e simbólica, 
isto é, comoprodutivasecapazes (NOGUEIRA,2009). A partir do 
contexto de convivência com o semiárido, surge a tecnologia Social 
que pode ser entendida como produtos, técnicas ou métodos 
replicáveis, integrados com a comunidade para gerar soluções 
transformadoras para o local (VENTURA, 2013). A Tecnologia 
Social (TS) derivou do conceito de tecnologia apropriada, difundida 
nos anos de 1970 pelo Intermediate Technology Development Group 
(ITDG), com orientação do economista Schumacher (VENTURA; 
ANDRADE; GARCIA, 2012), quando houve o aumento desenfreado 
da degradação ao meio ambiente, agravando os problemas sociais. A 
Tecnologia Social compreende métodos, produtos ou técnicas, 
elaborados e implantados a partir da interação com a sociedade, com 
capacidade de ser reaplicável, e que utilizem os recursos locais de 
forma sustentável para efetivar soluções transformadoras para a 
comunidade (RTS, 2010). Uma importante tecnologia para a 
convivência com a seca é a cisterna. O uso de cisternas começou a se 
popularizar no semiárido nordestino na década de 1990.  O paradigma 
de convivência com a seca e, por extensão, o estímulo à construção e 
ao uso de cisternas foram impulsionados no final dos anos 1990, com 
o surgimento da ASA (SILVA, 2003). As cisternas são uma 
tecnologia social que tem como objetivo descentralizar o acesso à 
água visto que proporcionam coleta e armazenamento de água da 
chuva, para o uso doméstico e agrícola. As cisternas reúnem uma 
série de vantagens que lhes conferem essa classificação: baixo custo, 
facilidade de disseminação da tecnologia entre os meios populares 
menos alfabetizados ou analfabetos, e possibilidade de ser articulada 

com a reeducação da família quanto ao cuidado necessário para a 
preservação da qualidade da água (POLETTO, 2001). A cisterna, 
apesar de não resolver os desafios da distribuição desigual, contribui 
significativamente para a melhoria da qualidade de vida das famílias e 
para a descentralização do acesso à água. Sobre os benefícios da 
posse de uma cisterna de consumo em uma propriedade rural no 
semiárido:  
 

Uma casa com uma cisterna significa também uma mudança 
incisiva nos hábitos tradicionais do povo nordestino. A vida do 
nordestino até hoje significa mais ser arrastado pela natureza, 
pelas estações do ano, sem ter participação ativa nos 
acontecimentos, sem interferir neles a seu próprio favor. Quando 
ele constrói uma cisterna para captar a água da chuva e consegue 
com esta água matar a sede de sua família durante os meses da 
seca, isso significa um primeiro passo para a população rural 
integrar-se ativamente no ciclo de vida do semiárido e de resolver 
um problema vital que é a água para a família de maneira 
sustentável (Gnadlinger, 1999, p. 8).  

 
No semiárido brasileiro existem algumas políticas públicas que 
pretendem garantir o acesso a águapara milhões de pessoas que vivem 
em áreas rurais da região, para que a distribuição de água seja 
descentralizada e direcionada a pessoas sem acesso a água potável. 
Astecnologiasdecaptaçãoemanejodeágua de chuva são tratadas com 
ponto de vista técnico, sendo ao mesmo tempo agrícola, ecológica 
eeconômica-solidária–além de promover a segurança hídrica e 
alimentar conhecidas como tecnologias sociais (MEDEIROS et al, 
2011). A partir dos trabalhos da  Articulação do Semiárido (ASA), 
teve inicio no ano de 2003 a estruturação do Programa Um Milhão de 
Cisternas (P1MC), e em 2007 criou o Programa UmaTerra 
eDuasÁguas(P1+2)(ASA, 2020). As políticas públicas “Um milhão 
de Cisternas” e “Uma terra duas águas” foram responsáveis por 
implantar a tecnologia social de cisternas no semiárido brasileiro, 
sendo responsável por dignificar a vida das famílias que precisavam 
percorrer muitos quilômetros para se conseguir um pouco de água.  
  
O trabalho desenvolvido pela ASA parte do princípio de que não é 
possível controlar as condições climáticas, a quantidade de chuvas no 
semiárido, mas é possível e necessário adaptar-se, desenvolver e 
experimentar tecnologias sociais, combiná-las e trabalhar 
continuamente em busca de melhorias, respeitando e cuidando dos 
recursos naturais (PEREIRA, 2016). O P1MC é um programa de 
formação e mobilização social para a convivência com o semiárido, e 
tem como principal objetivo fornecer água potávelpara beber e 
cozinhar, com a construção de um milhão de cisternas, a partir da 
captação da água dechuva precipitada nos telhados das residências, 
além de fornecer a capacitação das famílias sobre atemática de 
convivência com o Semiárido (BRITO ET AL, 2010). O programa 
P1MC foi “o primeiro programa criado com o objetivo de 
universalizar o acesso à água para beber e cozinhar para as 
populações rurais” (PEREIRA, 2016, p. 25), que depois passou a ser 
executado em todo o Semiárido. O modelo escolhido pelo P1MC, é a 
cisterna de placa. Um reservatório de água com formato redondo 
construído no quintal, meio encravado no chão (2/3), que capta a água 
de chuva do telhado das casas, e canaliza por calhas ou bicas. 
(PASSADOR et al, 2007) As cisternas são vedadas, não permitindo a 
entrada de luz e insetos. Assim, a água conserva-se limpa e 
apropriada ao consumo humano. Já o P1+2 foi criado com o propósito 
de assegurar às famílias já contempladas pelo P1MC, além de acesso 
à terra e água para beber/cozinhar, a produção de alimentos e 
consumo dos animais para suprir as demandas de segurança alimentar 
e nutricional das famílias agricultoras do semiárido em situação de 
insegurança alimentar (GNALDLINGER et al., 2007; SILVA; LIMA, 
2021). 
 
Apesar da mulher não ser considerada enquanto agente transformador 
para o desenvolvimento loca, através da gestão da água de cisterna, 
famílias chefiadas por mulheres são prioridades para a conquista das 
cisternas e então, implantação da política pública. O arcabouço 
teórico exposto mostrou que apesar de a participação feminina ser 
relevante para o desenvolvimento do semiárido, os formuladores de 
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políticas públicas e estudiosos na área não consideram as 
particularidades deste público para a formulação de políticas públicas 
na gestão de água. Percebeu-se que as políticas públicas P1MC e 
P1+2 contribuem diretamente para o desenvolvimento do semiárido, 
através da descentralização da água, da inserção feminina na gestão 
de água, na qualidade e quantidade da água armazenada pelas 
comunidades. Não é possível alterar as condições climáticas das 
regiões do país, é necessário aprender a conviver com o semiárido 
(PEREIRA, 2019). Para a convivência com o semiárido é importante 
a compreensão sobre a necessidade de adaptação ao clima, uma vez 
que não se pode acabar com a seca, desenvolver inovações 
tecnológicas e sociais é um caminho para o desenvolvimento local, 
apesar das adversidades da natureza (CONTI, 2013). Descentralizar o 
acesso à água é criar mecanismos para estocar água e 
consequentemente fortalecer a agricultura familiar e desenvolver a 
comunidade. A descentralização de água faz com que os beneficiários 
se tornem sujeitos possuidores de direitos para melhores condições de 
vida, criando realidades que coexistem e interferem umas nas outras. 
Essa transformação é percebida principalmente na vida das mulheres 
que participam e contribuem de maneira efetiva na comunidade, uma 
vez que a comunidade não as reconhece como agentes 
transformadores ou empoderadas (NOGUEIRA, 2009).  A estocagem 
de água, importante tecnologia para a convivência com o semiárido, é 
possível através de tecnologias sociais, caracteriza-se principalmente 
por favorecer a emancipação dos sujeitos envolvidos, uma vez que 
atuam diretamente na construção e desenvolvimento dessa tecnologia, 
que para os programas em analise, foi escolhida a tecnologia social: 
cisternas (INSTITUTO DE TECNOLOGIA SOCIAL, 2004). 
 
Neste sentido, entende-se que a gestão da água de cisterna é mais uma 
atividade doméstica, cuja obrigação é exclusiva das mulheres. A 
sociedade destinou aos homens as tarefas atribuídas no espaço 
público, enquanto às mulheres restringiu-se apenas as tarefas de 
cuidado e reprodução, exclusivas do espaço privado (SIMONE DE 
BEAUVOIR, 1970). Desta maneira, a desvalorização do trabalho 
privado e não remunerado reafirma, inclusive para as próprias 
mulheres, que gerir a política pública que garante o estoque de água 
limpa, não perpassa de uma tarefa doméstica naturalmente destinada 
às mulheres. As políticas públicas aqui analisadas contribuem para o 
desenvolvimento do semiárido uma vez que melhora a distribuição de 
água, para beber, cozinhar e plantar, tornando as famílias mais 
independentes. Apesar disso, é importante ressaltar que os programas 
P1MC e o P1+2 não resolvem os problemas de abastecimento de água 
no semiárido nordestino, mas são importantes para a participação 
feminina nas tomadas de decisão em sua casa e na comunidade. O 
planejamento de políticas públicas exige a observação de fatores que 
devem ser considerados para sua implantação, que apesar da mulher 
agricultora fazer a gestão da água, suas particularidades não foram 
consideradas na criação e implementação dos programas Um Milhão 
de Cisternas e Uma Terra duas águas, apenas criou-se um critério 
para desempate desse benefício (SANTOS, 2007).  As mulheres 
enfrentam desafios para serem reconhecidas na sua subjetividade, e o 
reconhecimento da mulher enquanto sujeito de direitos é um processo 
continuo no qual apesar de muitos avanços ainda está longe do 
necessário. 
 
A invisibilidade das mulheres na problemática da seca é ainda maior 
uma vez que a sociedade historicamente impõe o papel coadjuvante. 
Portanto, reconhecer a mulher como trabalhadora rural, tanto no 
âmbito privado quanto no espaço público, significa romper a barreira 
histórica e cultural, construída a partir da divisão sexual do trabalho, o 
que parece não estar tão perto (FISCHER, 2006). Neste cenário, 
ressalta-se que a mulher é a peça fundamental para a convivência com 
o semiárido, seus problemas e desenvolvimento. É de suma 
importância que assumam papel de destaque desde a escolha da 
política pública até sua efetivação para que assim se consiga trazer a 
realidade do campo para a implementação da política pública e então 
garantir dignidade a vida de mulheres rurais. No cenário rural, a 
desigualdade de gênero é percebida de maneira mais acentuada, uma 
vez que são consideradas apenas como “ajudante” dos maridos/pais 
enquanto a figura masculina é considerada como produtor. A 
sociedade reservou a mulher espaço privado (relações familiares), 

enquanto aos homens, o espaço público (SAFIOTTI, 1988).  Neste 
sentido, percebe-se que os modelos sociais definidos e cristalizados, 
historicamente, como uma ordem natural, nos quais as mulheres eram 
consideradas “frágeis”, vem indicando por si só não se sustentam 
mais, que apesar das instituições e as pessoas não perceberem, as 
mulheres estão ocupando cada vez mais espaços públicos, não mais 
ficando restritas apenas ao espaço privado, sendo agentes de 
transformação social, inclusive para o desenvolvimento do semiárido.  
A construção da tecnologia social, pode ser caracterizada como 
produtos, técnicas e métodos que serão inseridos na comunidade 
através de seus próprios moradores, vai além da existência da 
infraestrutura hídrica, uma vez que representa instrumento de 
transformação social. Desta forma, a cisterna, deve ser analisada a 
partir de seu duplo aspecto: infraestrutura hídrica que permite o 
acesso descentralizado à água e recurso didático a partir do qual se 
articulam temas, como direitos, divisão sexual do trabalho e 
empoderamento das mulheres (VENTURA, 2013). 
 
Sendo assim, é possível perceber a normalidade em tratar a gestão de 
água de cisternas como mais uma atividade doméstica, reduzir esse 
fator de desenvolvimento no semiárido a um afazer doméstico 
demonstra a invisibilidade das mulheres. A Articulação do Semiárido 
(ASA), com sede em Recife (PE) é uma rede com mais de três mil 
organizações da sociedade civil dentre elas, sindicatos rurais, 
associações de agricultores e agricultoras, cooperativas (ASA, 2023), 
que conhece a realidade, criou o que então seriam as políticas 
públicas para estocar água, os programas Um Milhão de Cisternas e 
Uma Terra duas Águas.  Com o objetivo de armazenar a água da 
chuva adquirindo segurança hídrica, alimentar e nutricional para 
produzir alimentos e criar animais, através de processos participativos 
com a comunidade para a convivência com o semiárido e favorecendo 
o desenvolvimento regional. Com a segunda cisterna, proporcionada 
pelo programa Uma Terra duas Águas (P1+2), possibilitou a venda da 
pequena produção e timidamente a mulher participa do mercado de 
trabalho, desta maneira, começa a contribuir financeiramente em casa, 
adquirindo autonomia para a tomada de algumas decisões.  Desde a 
criação dos programas, houve impacto na vida de toda a coletividade 
nas comunidades que foram implantados, com essa política pública, 
as famílias tornam-se livres para utilizar a água da maneira mais 
adequada, uma vez que conseguem acumular água da chuva e melhor 
utilizá-las durante o período de estiagem.  
 
Considerações Finais 
 
Logo, evidencia-se que reconhecer que a atividade da mulher do 
campo ultrapassa as fronteiras domésticas ainda é um exercício que 
precisa ser constantemente aprimorado, para os moradores das 
comunidades, a mulher não é vista como uma articuladora e 
responsável pelo desenvolvimento local a partir da gestão da água de 
cisternas.  Para os locais, inclusive para os gestores da política 
pública, a mulher administrar à água potável proveniente da 
tecnologia social é só mais uma obrigação do lar. As políticas 
públicas aqui tratadas demonstram-se relevantes para ao 
desenvolvimento local uma vez que favorecem a autoestima das 
famílias. Isso porque a partir da tecnologia social de estocagem de 
água, as famílias podem escolher o que fazer com a água durante o 
período de estiagem. Os programas P1MC e P1+2 aqui tratados, 
possibilitam que os moradores tenham água potável durante todo o 
ano, a partir da gestão de água feita por mulheres, seja para consumo, 
criação de pequenos animais ou plantação o que diminui os 
problemas enfrentados na região em virtude das condições climáticas. 
Percebe-se com a implantação dessas políticas que o princípio da 
dignidade da pessoa humana tão discutido no ordenamento jurídico 
brasileiro é atingido vez que as famílias não ficam à mercê dos 
pequenos períodos de chuva para conseguir alimentar-se e produzir.   
Porém, apesar da contribuição social destas políticas públicas, elas 
ainda não são suficientes para que a mulher seja vista como agente 
transformador do desenvolvimento rural, uma vez que durante a 
pesquisa, ficou demonstrado que a gestão da água de cisterna é 
reduzida ao trabalho doméstico, já incumbido as mulheres.  
Importante destacar que as análises feitas aqui não são estanques, ao 
contrário, estão em processo de construção e por isso aptas a 
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mudanças, afinal elas procuram, dar respostas à organização de 
homens e mulheres e esses estão inseridos dentro de um processo que 
se encontra em constante alternância, mesmo que no campo as 
mudanças demorem mais de acontecer. Sendo assim, pode-se concluir 
que as Políticas públicas voltadas para o desenvolvimento do 
semiárido nordestino devem incorporar diretamente a perspectiva de 
gênero com vistas a aumentar a capacidade de aproveitamento de 
quem irá utilizá-la diretamente potencializando assim essa política. 
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